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SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO MODULAR DE ENSINO (SOME): A REALIDADE DA 
OFERTA DO ENSINO MÉDIO NO CAMPO NA MESORREGIÃO DE CAMETÁ/PA 

Maria Sueli Correa dos Prazeres 
Universidade Federal do Pará – Faculdade de Educação 
Cametá/Pará 
Odete da Cruz Mendes 
Universidade Federal do Pará – Faculdade de Educação 
Cametá/Pará 

RESUMO: O artigo discute os resultados da pesquisa “Política, Formação e Trabalho 
para o Ensino Médio na Amazônia”, aprovada pelo Edital Universal do CNPq e 
desenvolvida no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação do Campo da 
Região Tocantina (GEPECART) que analisou como o Sistema de Organização Modular 
de Ensino Médio (SOME) se efetiva no contexto das escolas do campo no Município 
de Cametá/PA. Como metodologia utilizou-se pesquisa qualitativa, adotando-se 
entrevistas com gestores, coordenadores, professores e alunos. Os resultados da 
pesquisa indicam que o SOME opera de forma insuficiente, do ponto de vista legal, 
no que tange a oferta do ensino em condições adequadas de aprendizagem. A ponta 
ainda que a política se efetiva em meio a contradições, considerando que o governo 
mantém a oferta das turmas, no entanto, disponibilizando apenas o suficiente para 
funcionar precariamente. 
PALAVRAS-CHAVE: Política. Ensino Médio. Condições de oferta. 

1. INTRODUÇÃO 

A artigo analisa a realidade da oferta de ensino médio no campo na 
mesorregião de Cametá/Pará no contexto do Sistema de Organização Modular de 
Ensino (SOME). Criado pelo Governo do Estado do Pará no ano de 1982, o programa 
é gestado pela Secretaria de Educação do Estado (SEDUC) e tem como objetivo 
expandir o ensino médio presencial às localidades mais distantes das sedes dos 
municípios, situadas nas localidades do interior do estado (ilhas, vilas, comunidades 
ribeirinhas). 

O texto encontra-se estruturado em três sessões. Na primeira, apresentamos 
o objeto da pesquisa, trazendo reflexões sobre o contexto socioeconômico e político 
do Brasil e seus desdobramentos para análise da estrutura e organização da 
educação, com ênfase no Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME). Na 
sequência, problematizamos as condições de oferta desse sistema, tendo em vista 
a oferta do ensino médio no campo, evidenciando os diversos limites e 
condicionantes enfrentados para sua materialização. Na última sessão 
problematiza-se, a partir do relato dos sujeitos que fazem parte do programa, os 
descontentamentos e insatisfação no que se refere à frágil oferta do ensino médio 
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no campo. 

SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO MODULAR DE ENSINO (SOME): ESTRUTURA E 
ORGANIZAÇÃO 

Para situar o Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME) como 
política pública de educação no contexto amazônico, convém discutir o sentido de 
políticas sociais e, por extensão, das políticas educacionais que segundo Azevedo 
(2001) significa “o estado em ação”. Ou seja, a história da estrutura e da organização 
do ensino no Brasil reflete as condições socioeconômicas do país, mas revela, 
sobretudo, o panorama político de determinados períodos históricos. (LIBÂNEO, 
OLIVEIRA e TOSCHI, 2012, p. 149). 

Na esteira das discussões acerca da organização da educação brasileira os 
mesmos autores destacam que ainda no século XIX dois principais movimentos que 
imprimiram no processo histórico cultural da nação aspectos que em maior ou menor 
proporção tem repercussão nas políticas atuais. Trata-se dos movimentos que Nagle 
(1974 apud LIBANEO et. al. 2012) denominou de Entusiasmo pela Educação e 
Otimismo Pedagógico. 

O primeiro que revelava preocupação pelo caráter quantitativo, ao propor a 
expansão da rede escolar e a alfabetização da população que vivia um processo de 
urbanização do país e o segundo que “[...] caracterizou-se pela ênfase nos aspectos 
qualitativos da educação nacional, pregando a melhoria das condições didáticas e 
pedagógicas das escolas” (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2012, p. 163). 

As influências desses dois princípios pedagógicos segundos os autores se 
repercutiram nos debates políticos que incorporavam diferentes projetos 
educacionais das décadas de 1930 e 1937. Analisando a política do Sistema de 
Organização Modular de Ensino (SOME) como estratégia de expandir a rede de 
ensino médio no Pará, faz-se imperativo identificar as condições de oferta, tendo em 
vista as estruturas das escolas bem como os recursos pedagógicos e os aspectos 
administrativos como atividades- meios dos processos educacionais no campo. 

Inicialmente o SOME foi implantado em quatro municípios do Pará (Igarapé-
Açu, Nova Timboteua, Igarapé-Miri e Curuçá) sendo que nesse período, as prefeituras 
davam suporte ao programa sem compromisso firmado. Somente a partir de 1986 
foi assinado um convênio padrão entre as prefeituras e a SEDUC/PA para a oferta do 
ensino médio modular. Esse convênio era de natureza política e, embora com umas 
diretrizes normativas formalizadas, não havia obrigação por parte das prefeituras em 
firmar o referido convenio a não ser por interesse próprio. 

O sistema modular então surge com o objetivo de atender jovens e adultos do 
campo, área de terra firme e ilhas, e por meio de convênio com os municípios, sua 
oferta somente seria viável contando com as estruturas físicas das escolas das redes 
municipais, em particular, após a municipalização do ensino fundamental. 

Na discussão da oferta da educação pública e gratuita como direito de todo 
cidadão e dever do Estado, salientamos os aspectos formais na legitimação feita 
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pela Constituição Federal de 1988, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – Lei nº 9.394/96, e no contexto mais recente que julgamos importante 
trazer para esta análise porque trata da particularidade do SOME é a Lei n º7.806/ 
2014. 

A Constituição Federal de 1988, considerada na história como a Constituição 
Cidadã define o direito a educação sob a responsabilidade do Estado. Segundo o 
mesmo documento, art. 205 “a educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho” (BRASIL/CF, 1988). 

A mesma Constituição Federal, no tocante a formalização dos direitos a 
educação, dispõe sobre o Regime de Colaboração entre entes federados que 
segundo Arretche (2002) é o resgate do Pacto Federativo como características do 
regime político do Brasil desatado pelo extenso período ditatorial. Nesse particular 
destacamos as considerações de Abrucio (2010, p. 44) para quem o federalismo 
decorre de duas condições interdependentes: “a existência de uma heterogeneidade 
que divide uma nação (territorial, étnica, linguística, socioeconômica) e a 
necessidade de uma ideologia nacional que garanta uma unidade e diversidade, 
autonomia e interdependência”. 

Assim, resguardada a autonomia dos entes federados legada pelo pacto 
federativo a Constituição Federal legitima o Regime de Colaboração em matéria 
educacional no art. 211: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino. § 1º A União organizará 
o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições 
de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de 
oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino 
mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios. § 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. § 3º Os Estados e o Distrito Federal 
atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. § 4º Na 
organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a 
assegurar a universalização do ensino obrigatório. § 5º A educação básica 
pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (BRASIL/ CF, 1988). 

Neste sentido, o regime de colaboração é um dos mecanismos da matriz 
cooperativa ou intraestatal do federalismo, no qual o pressuposto básico desse 
modelo cooperativo é o estímulo a uma maior integração entre as políticas, com 
ênfase na equalização de condições de vida em todo o território nacional, embora 
haja uma forte ingerência do poder indutor da União, na definição de formas de 
colaboração para a educação do país. Os efeitos de formalização do Regime de 
Colaboração na competência por educação pública no Brasil nem sempre se 
repercutem em termos de materialidade. 

Abrucio (2010) ao analisar a relação mais específica da educação com a 
história do federalismo brasileiro, alerta para algumas questões como o dualismo de 
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competências, da hierarquia perversa na definição das funções dos entes e ainda da 
dificuldade de se criar mecanismos de coordenação intergovernamental em meio a 
crescente complexificação do sistema educacional. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96 dispõe 
sobre o dever do Estado com a educação pública em seu art. 4º e, reafirma o princípio 
do Regime de Colaboração no seu artigo 8º. Salienta ainda no seu art. 35 que “O 
ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, 
terá como finalidades”: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; [...] IV - 
a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 
disciplina. (BRASIL/LDB, 9.394/96). 

No caso do Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME), convém 
identificar que mediações pedagógicas e administrativas podem viabilizar o alcance 
dos objetivos previstos para o ensino médio conforme os incisos do artigo 35 da LDB, 
em particular, dos dois que estão acima descritos. Corrobora com os argumentos o 
que dispõem a Lei nº 7.806 de 29 de abril de 2014 onde se verifica pelo Art. 2º que 
o Ensino Modular visa garantir aos alunos acesso à educação básica e isonomia nos 
direitos, assegurando a ampliação do nível de escolaridade e a permanência dos 
alunos em suas comunidades, observando as peculiaridades e diversidades 
encontradas no campo, águas, florestas e aldeias do Estado do Pará. 

Nessa mesma lei, a Secretaria de Estado de Educação poderá celebrar 
convênio de cooperação técnica com os municípios, visando desenvolver o Sistema 
de Organização Modular de Ensino. Assegura ainda que Secretaria de Estado de 
Educação providenciará moradia em condições adequadas, para uso exclusivo dos 
professores que desempenham as atividades pedagógicas no Sistema de 
Organização Modular de Ensino, em parceria com os municípios. 

Ressaltava ainda que a Secretaria de Estado de Educação, em parceria com 
os municípios, deve garantir aos alunos do Sistema de Organização Modular de 
Ensino, transporte e alimentação escolar, bem como a distribuição de livros 
didáticos. Esses dispositivos legais estão relacionados com as dimensões 
pedagógicas, administrativas e de infraestrutura física para o funcionamento das 
turmas e alojamento dos docentes cujas condições efetivas veremos no item 
seguinte. Veremos então a seguir, como esses pressupostos garantidos na lei se 
materializam na prática das turmas do ensino médio no campo. 

2. CONDIÇÕES DE OFERTA DO ENSINO MÉDIO MODULAR NO CAMPO, NA 
MESORREGIÃO DE CAMETÁ/PA. 

A análise das condições de oferta do Sistema de Ensino Médio Modular 
identificou limites e desafios a serem superados para uma oferta educacional de 
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qualidade social no campo. Em termos de distribuição das turmas, segundo 
organograma da 2ª Unidade Regional de Ensino, o município de Cametá, lócus da 
pesquisa, no ano de 2012, tinha um corpo docente composto por 92 (noventa e dois) 
professores para atender 7 (sete) circuitos. Cada circuito, formando turmas que 
corresponde às localidades, algumas delas pertencentes a municípios vizinhos, 
agregando alunos para as turmas correspondentes. Vejamos a tabela abaixo onde 
são apresentados o quantitativo de circuitos, localidades, escolas e números de 
professores. 

QUADRO 1- LOCALIDADES QUE FORMAM OS CIRCUITOS DE ATENDIMENTO DO ENSINO MÉDIO EM 
CAMETÁ/PA. 

CIRCUITOS LOCALIDADES ESCOLAS QUE OFERTA O SOME Nº  
01 Vila Areião, Mangabeira/Mocajuba, 

Furtados, Tambaí/Mocajuba 
EMEF Raimunda Costa Caldas, -, EMEF 
Raimundo Ignácio Ferreira, 

29 

02 Ovídio, Biribatuba, Joroca Grande, 
Mupi 

EMEF Santa Maria de Ovídio, EMEF Biribatuba, 
EMEF Joroca Grande e EMEF Francisca Xavier. 

03 Paruru de Baixo, Maú, Paruru do 
Meio, Pacajá 

EMEF Paruru do Meio, EMEF Maria Cássia de 
Carvalho, EMEF Paruru do Meio, -. 

04 Porto Grande, Juaba, Vila do Carmo, 
São Benedito e Belos Prazeres. 

EMEF Izabel Fernandes, (Barracão e EMEF 
Ângelo Custodio Corrêa), EMEF Maria da Silva 
Nunes, EMEF São Benedito e EMEF Profª. 
Raimunda Maciel de Aquino Belos Prazeres. 

05 Cuxipiari, Bom Jardim, Cacoal e 
Itanduba. 

EMEF Juvenal Viana Teles, EMEF Bom Jardim, 
EMEF Francelino Freitas e EMEF Joaquim 
Bastos. 

06 Uxi/Oeiras do Pará, Nova 
América/Oeiras do Pará, Pau-de-
Rosa/Oeiras do Pará, Vila 
Torres/Cametá. 

EMEF Gaspar Viana  

07 Marinteua, Juba, Mutuacá e 
Jurubatuba. 

EMEF São Pedro, EMEF Juba, EMEF Rosivaldo 
Bastos. 

Fonte: Secretaria da Escola Estadual Professora Osvaldina Muniz, 2012. 

Feita essa breve visão panorâmica da oferta do ensino médio modular no 
campo do município de Cametá, conforme o quadro apresentado, se constitui de 07 
(sete) circuitos contando com a participação de 92 (noventa e dois professes. O 
tempo de permanência de cada professor nas localidades correspondentes aos 
circuitos é de 50 (cinquenta) dias letivos, devendo este atender 4 (quatro) 
localidades, compreendendo assim 200 (duzentos) dias anuais. 

Uma das primeiras evidencia identificada durante a coleta de dados, 
mediante o relato dos alunos foi que a questão da carga horário do curso não vem 
sendo cumprida. O relato do discente denuncia essa greve situação: 

[...] aqui o professor inicia a aula terça-feira e já termina quinta, retornando 
para cidade. A gente até costuma dizer que este é o curso do TQUAQUI. Por 
isso a carga horária por disciplina fica pela metade e a gente é que tem 
que se virar. (ALUNO A) 

Os relatos do jovem é uma questão complexa uma vez que o não 
cumprimento da carga horária do curso, no que tange ao cumprimento dos dias 
letivos, conforme reza a lei, tem implicações direta na qualidade da oferta do ensino. 
O curso de “TQUAQUI”, como ficou caracterizado tem relação com várias questões 
entre elas podemos citar: o fato do professor morar em localidades distantes do seu 
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local de trabalho e ter que se deslocar a cada circuito para localidades diferenciadas; 
a oferta das casas para que os docentes possam se hospedar caracterizadas por 
precárias condições estruturais e higiênicas, sem contar nos constates atrasos no 
pagamento de aluguel das mesmas o que causam constrangimentos aos 
professores. 

Os dados coletados na pesquisa de campo pelos depoimentos e observações 
realizadas evidenciam que se trata de problemáticas latentes na materialização 
dessa política que tem relação com a estrutura e organização da política e que tem 
ressonância nas condições de oferta do ensino. Muitas unidades de ensino 
funcionam em condições precárias com ausência de estrutura didática - pedagógica 
e tecnológica adequada, sem falar nas condições estruturais de sala, carteiras e da 
falta de transporte escolar adequado e suficiente às demandas dos alunos. 

As condições de trabalho em que os professores do SOME ministram suas 
aulas é incompatível com uma proposta de ensino no que se refere aos objetivos do 
ensino médio. O depoimento da docente é revelador dessa realidade: 

Tem algumas localidades do SOME que quando chove todo mundo tem 
que ficar embaixo de sombrinhas. Eu disse que ia mandar uma nota sobre 
essa realidade X para o jornal para mostrar as duras penas com que 
realizamos o trabalho didático. Vejam se é possível, uma turma de trinta e 
poucos alunos estudando num lugar daquele, todo mundo de sombrinha 
na hora da chuva. Aquilo para mim não existia [...] era coisa de outro 
mundo, que a gente só vê pela televisão. (Professora de História). 

O depoimento revela a insatisfação da professora com as condições de 
funcionamento das turmas ofertadas. Depoimento revela falta de condição de 
trabalho e consequentemente de condições adequadas para se promover 
aprendizagem dos alunos nas escolas do campo. O que se constata pela fala da 
depoente é que infelizmente ainda predomina na realidade amazônica a negação de 
direitos aos sujeitos que vivem e trabalham no campo. Essa negação tem-se 
materializado através da privação de um direito fundamental como a educação 
púbica e de qualidade. Isso por que conforme Hage (2005, p. 44): 

A realidade vivenciada pelos sujeitos nas escolas existentes no campo 
denuncia grandes desafios a serem enfrentados para que sejam 
cumpridos os marcos operacionais anunciados nas legislações 
educacionais que definem os parâmetros de qualidade de ensino publico 
conquistados nas lutas dos movimentos sociais populares do campo. 

No contexto educacional amazônico, o governo tem assegurado a oferta do 
ensino médio no campo, no entanto, esta oferta vem caracterizada por um quadro 
de abandono e precariedade, conforme denunciado pelos sujeitos que vivenciam 
essa realidade. Nesse sentido, torna-se necessário concordar com Arroyo (1999, 
p.11.) quando destaca que: 

[...] a imagem que sempre temos na academia, na política, nos governos é 
que para a escolinha rural qualquer coisa serve. Para mexer com a enxada 
não precisa de muitas letras. Para sobreviver com uns trocados. Em nossa 
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história domina a imagem de que a escola no campo tem que ser apenas 
a escolinha rural das primeiras letras. A escolinha cai não cai, onde uma 
professora que quase não sabe ler ensina alguém a não saber quase ler. 

Infelizmente, essa visão ainda persiste na realidade educacional amazônica 
e que tem implicações na oferta da educação às populações do campo. Com isso, 
embora esta situação não seja uma especificidade do SOME, evidencia-se que são 
fatores que tem influenciado de forma negativa nos resultados desta política. Antes 
de prosseguirmos é importante assinalar que na Região Norte, a realidade 
educacional encontra-se imersa em um quadro preocupante, reflexo do descaso com 
que tem sido tratada a escolarização obrigatória ofertada às populações do campo. 

Segundo dados do GEPERUAZ (2010) no Estado do Pará existem 9.484 
escolas rurais. Destas 5.818 funcionam em prédio escolar (75,85%); 1.852 
funcionam em outros prédios (24,15%), 1.538 funcionam em galpões (20,05%), 255 
escolas funcionam em prédios de outras instituições (3,32%), 212 escolas 
funcionam na casa do professor (2,76%), 117 escolas funcionam em templos 
(2,31%), 88 escolas funcionam em prédio de outra escola, e 08 escolas funcionam 
em empresas (0,10%). 

Ao analisar a realidade educacional amazônica constata-se que as 
insuficiências da ação do Estado no meio rural são latentes, não somente 
relacionados ao aspecto educacional, assim como a outros direitos constitucionais. 
Isso é atestado se analisarmos mais detidamente as condições de oferta da 
educação para o meio rural. O depoimento de uma professora, da escola A, revela 
que as condições estruturais das escolas em que funcionam as turmas tem sido 
insalubre e que apesar de alguns espaços terem sido melhorados nos últimos anos, 
outros ainda são bastantes críticos e sem condições de trabalho. 

[...] olha, essa é uma realidade melhor, dentre as escolas onde 
trabalhamos pelo SOME. No geral é bem pior, como é o caso da realidade 
das escolas X, Y e Z. Esta última, quando chove os professores e os alunos 
tem de estudar com a ajuda de sombrinhas e outras maneiras de se 
proteger da chuva. Temos escolas com piso e paredes comprometidos e o 
teto está prestes a desabar como é o caso da escola Y. (Professora de 
Sociologia). 

A fala da depoente revela as condições estruturais em que funcionam o SOME 
no município de Cametá, o que demonstra certo descaso por parte dos governantes 
quanto a oferta do ensino médio no campo. É importante destacar que as condições 
estruturais em que funcionam as turmas do SOME se diferencia de uma localidade 
para outra, pois há locais em que o município tem escolas com melhores condições 
estruturais. Vale ressaltar que as turmas funcionam em espaços cedidos pelo 
município, e nesse sentido, o governo do Estado tem se eximido da responsabilidade 
de construir escolas para funcionamento das turmas, que como programa de oferta 
do ensino médio seria, em princípio, de sua responsabilidade segundo o Regime de 
Colaboração. 

Outra problemática identificada durante a pesquisa foi a ausência de apoio 
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pedagógico e administrativo. Segundo a Lei 7.806/2014 em seu artigo 9º: 

Na organização pedagógica e administrativa do SOME deverá ser lotado 
um Supervisor Pedagógico por município, ocupante de cargo de 
Especialista em Educação, conforme enquadramento funcional na rede 
estadual de ensino. [...] § 2º Para a organização administrativa do SOME, 
deverá ser designado no mínimo um Assistente Administrativo por 
município que será lotado na Escola Sede ou URE, dentre os servidores do 
quadro da Secretaria de Estado de Educação. (SEDUC/PA, LEI nº 
7.806/2014). 

Acrescenta-se aos problemas enunciados pelos professores, a falta de 
recursos pedagógicos, pois apesar da existência de livros didáticos, não há um 
mecanismo de distribuição que atenda a necessidade. Em muitos casos, o material 
didático somente chega aos alunos quando o transporte é custeado com recursos 
próprios dos docentes. Segundo o depoimento do professor de Matemática “[...] às 
vezes têm livros, mas não tem como vir para localidade, por exemplo, na localidade 
X foi o professor que custeou o transporte com recurso próprio. Isso é complicado, 
né”. 

Os depoimentos são reveladores e denunciam a complexa realidade das 
condições de oferta e trabalho onde os sujeitos estão assumindo responsabilidades 
que são do Estado, outrossim, revela as condições inadequadas da oferta da 
estrutura para a permanência do docente em seu local de trabalho. Vejamos os 
depoimentos dos docentes: 

Aqui a casa está boa, a gente tem televisão. [...] essa questão conta muito 
né? Você já pensou chegar numa casa como a da localidade X, caindo em 
sua cabeça? Rato de noite querendo descer na sua rede, é 
complicadíssimo por que você chega e já está pensando em voltar. 
(Professora de História). 
[...] A questão da estrutura é complicada. A gente tem colegas que 
desistiram mesmo, largaram de mão, porque é difícil você sair de sua casa 
e desenvolver um trabalho de educação exclusiva nessa distância que fica 
da vida da gente. Você chega na localidade e vê as condições, a escola e 
a casa ofertada para a gente morar. Aqui na Vila Z é a melhor casa que 
agente têm. É uma casa sem piso, sem estrutura nenhuma, a fiação 
elétrica é toda exposta, não tem material, mas é a melhor casa que agente 
têm. (Professora de Sociologia). 

A fala evidencia total descaso, uma vez as instituições que administram os 
serviços não têm realizado esforço para que o material didático chegue até os 
alunos. Por outro, evidencia o descontentamento dos professores com a falta de 
apoio, isto reforça a concepção de que o SOME é uma política que não tem prioridade 
na agenda das políticas educacionais do governo do Estado. 

Os relatos de professores e coordenadores locais do SOME contribuem para 
evidenciar como esta política de ensino médio no campo precisa ser repensada e 
levada a sério pelo governo. Diante dessa realidade, é lamentável que o governo do 
Estado do Pará trate dessa forma o ensino médio aos jovens do campo, pois ao 
negligenciar a oferta e condições de trabalho digna, nega aos sujeitos do campo uma 
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educação de qualidade. 

A FRAGILIDADE DA OFERTA DOS RECURSOS DIDÁTICOS E TECNOLÓGICOS NO 
CONTEXTO DAS ESCOLAS DO SOME/PA. 

A pesquisa permitiu identificar que apesar dos esforços de professores, 
coordenadores e comunidade para garantir o funcionamento da educação escolar, o 
Sistema Modular de Ensino Médio padece com as condições ofertadas no que 
concerne a questão da infraestrutura, dos recursos didáticos, pedagógicos e 
tecnológicos, do transporte, da moradia dos professores, da cobertura com relação 
ao acompanhamento pedagógico. Todos esses condicionantes foram denunciados 
pelos sujeitos que atuam no programa. 

Esses aspectos são relevantes na análise de uma política educacional 
direcionada ao campo uma vez que se contrapõe ao que reza a legislação específica 
para a educação dos sujeitos, pois de acordo com as Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica nas Escolas do Campo (BRASIL, RES. Nº 01/2002) em nosso país 
deve ser garantido a universalização do acesso e manutenção da qualidade da 
Educação Básica e da Educação Profissional de Nível Técnico. 

É importante também destacar que o Sistema Modular de Ensino (SOME) não 
é um programa recente, como destaca a Professora de Língua Portuguesa que 
naquele momento ministrava aula na localidade de Vila do Carmo. O SOME “era um 
projeto que virou programa há mais de 30 anos, e com o passar do tempo houve 
uma transformação muito brusca, foi uma queda de qualidade muito grande”. A 
professora tem razão, o programa é uma política de educação de atendimento ao 
ensino médio, surgida na década de 1980, com finalidade de “atingir localidades de 
difícil acesso ou com dificuldades estruturais por conta da sua localização” 
(DEMP/SEDUC, 2008). 

Em que pese sua existência a mais de três décadas, suas insuficiências são 
latentes. A política de educacional para garantir a universalização do ensino médio 
no campo da Região Tocantina, em face dos dados coletados, enfrenta sérios 
desafios para sua materialização. Uma das questões importantes pontuada pelos 
sujeitos refere-se à precária oferta de materiais didáticos e tecnológicos 
relacionados aos alunos do ensino médio modular. Segundo o coordenador 
pedagógico A “às vezes fazemos vaquinha com os próprios alunos para comprar 
lâmpadas para ter aula”. 

Eu me viro, eu compro vassoura, lâmpada e vou ajeitando a escola com o 
meu próprio recurso. Nós não temos biblioteca. Esses livros que estão aí 
são dos módulos. Eu vou buscar na sede e dou para os alunos. Eles usam 
e devolvem. É assim que funciona, não é uma biblioteca, são os livros que 
vem dos módulos (Coordenador B). 

Pelos depoimentos é possível identificar que as escolas não ofertam as 
mínimas condições para que se possa materializar as atividades pedagógicas, sendo 
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que esse fato tem implicações direta na aprendizagem dos alunos. A afirmação é 
importante uma vez que pelos dados coletados constatou-se que a maioria das 
escolas que ofertam o SOME não possuem as mínimas condições estruturais, onde 
faltam desde materiais didáticos e pedagógicos, materiais de limpeza e até mesmo 
pincel e giz. 

A assertiva da docente é confirmada quando se constata que o suporte 
pedagógico ofertado pelo Estado para o desenvolvimento das atividades são apenas 
os livros dos módulos. Essa realidade deficitária nos mais variados aspectos das 
escolas do campo tem raízes na concepção errônea que privilegia o urbano em 
detrimento do meio rural e afeta não apenas as condições mínimas para funcionar 
as escolas, mas os resultados desse processo. Essa realidade contraria o que diz a 
Constituição Federal de 1988 onde destaca a educação deve ser assegurado como 
“direito público subjetivo”. 

Na Região Tocantina, assim como no restante do Brasil, as políticas públicas 
direcionadas ao campo surge segundo Caalazans (1993, p. 16) “tardia e 
descontínua” e isso se deve ao fato de que as classes dominantes brasileiras sempre 
demonstraram desconhecer a importância da educação para a classe trabalhadora 
do campo. Isso não é de estranhar se considerarmos que o espaço rural, assim como 
as perspectivas dos sujeitos que ali vivem, apesar dos discursos do governo, não se 
efetivou em nenhum momento histórico como prioridade na agenda política do país. 

Segundo a Professora de Geografia os desafios são tão grandes que os 
professores devem “carregar uma casa na costa. Já estive em localidades que eu 
carreguei minha panela, minha bolsa, balde para carregar água. Aí trazer os livros e 
todos os materiais nas costas não dá”. O depoimento confirma que as condições de 
trabalho que os docentes vivenciam no sistema modular são difíceis uma vez que os 
mesmos são de lugares diversos do Estado e devem pela dinâmica do programa 
mudam rotativamente de circuito. 

Na escola B, onde as condições estruturais são precárias identificamos um 
delicado na oferta do ensino. De acordo com a professora inglês “a minha 
metodologia é falando, aula expositiva, de vez em quando não tem apagador, nós 
que trouxemos, então é precário, complicado”. Nesse sentido, é compreensível a 
angustia dos sujeitos que participam desse processo, pois como desenvolver uma 
educação de qualidade se não são ofertadas condições mínimas e dignas de 
aprendizagem. 

3. CONSIDERAÇÕES 

A análise das condições de oferta do ensino médio pelo Sistema Modular de 
Ensino (SOME) identificou grandes desafios a serem enfrentados para uma oferta 
educacional de qualidade no campo. Pelos dados coletados foi possível identificar 
que a universalização da oferta do ensino médio como política que visa garantir o 
acesso aos jovens do campo à escolarização, apesar do reconhecimento dos 
esforços realizados, se materializa em faces dos diversos condicionantes de forma 
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precária. 
A análise das condições de oferta ensino médio identificou inúmeros limites 

entre eles às questões estruturais de funcionamento das turmas que dependem 
exclusivamente do espaço físico cedido pelo município, o que também vem a refletir 
a péssima qualidade do atendimento nesse nível. Esse aspecto relaciona-se 
diretamente a ausência de estrutura didática - pedagógica e tecnológica como 
atestado nas falas dos sujeitos. 

De um lado, essa frágil condição das estruturas de funcionamento das turmas 
tem implicações diretamente no trabalho docente uma vez que sem o suporte 
pedagógico o docente deve encontrar alternativas para trabalhar apenas com o livro 
didático como recurso metodológico. Pelas condições relatadas pelos sujeitos é 
difícil esperar uma educação que corresponda aos anseios dos jovens do campo. 
Nesse sentido, identifica-se que as políticas direcionadas ao campo ainda estão 
longe de serem materializadas e ainda reforça que existem um distanciamento entre 
o que é proposto e o que realmente é materializado. 

No tocante às condições de oferta do ensino médio e, face dos aspectos 
assegurados nos principais marcos legais que fundamentam a educação em nosso 
país, identifica-se que as condições de oferta do ensino médio no campo estão longe 
de se efetivar conforme assegura a lei. Todavia, podemos ponderar sobre a validade 
do SOME como uma política de acesso ao ensino médio para a juventude do campo 
principalmente diante das últimas iniciativas legitimadas pela Lei nº 7.806/2014 
que trata de sistematizar e dar corpo ao SOME como política de educação no Pará. 
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